


DECRETA:

O(a) magistrado(a) do expediente regular é o(a)Art. 1º

responsável pela apreciação dos pedidos de liminares ou de antecipações de

tutela, dos autos de prisão em flagrante, das medidas protetivas de urgências e

em situações de risco de perecimento de direitos ou reconhecidas emergenciais,

protocoladas antes do início do plantão judicial.

Parágrafo único. Havendo a necessidade de diligência prévia à

decisão judicial emergencial, que torne impossível ao(à) magistrado(a) do

expediente regular a apreciação do pedido antes do encerramento do seu

expediente, poderá ele(ela) determinar a redistribuição do processo ao plantão

judicial da respectiva macrorregião judiciária, por meio de decisão fundamentada

com a indicação da situação concreta da impossibilidade e da urgência da

apreciação judicial do pedido.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Art. 2º

Goiânia, datado e assinado digitalmente.

Desembargador CARLOS ALBERTO FRANÇA
Presidente
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